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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 
CNPJ 06.759.104/0001-60 
GAEBINETE DO PREFEITO 

Projeto de Lei nº 0052024 

"Dispde  sobre as  Diretrizes 
Orcamentarias para exercicio de 

2025 e dá outras providéncias.” 

A CAMARA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS, no interesse 

superior e predominante do Municipio e em cumprimento ao Mandamento 

Constitucional, estabelecido no §2° do Art. 165, da Carta Federal, em combinação com 

a Lei Complementar nº 101/2000, de 04/05/2000, APROVA e Eu, na condição de 

Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

DAS DISPOSICOES PRELIMINARES 

Art. 1° Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, $ 

2°, da Constituigio Federal, Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 e Lei 

Organica do Municipio de Montes Altos/MA, as Diretrizes Orgamentaria do municipio 

para exercicio 2025, compreendendo: 

I-  asmetas e prioridades da Administrago Piblica Municipal; 

li- aestrutura e organizagio dos orgamentos; 

IM- as diretrizes das receitas; 
TV - as diretrizes das despesas; 

V- as disposi¢Bes sobre alterações tributdrias 

VI-  as disposigdes relativas a divida publica municipal 

VII - as disposigBes gerais 

CAPITULO I . 
AS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL 

Art. 2* As metas ¢ as prioridades para o exercício de 2025 são as 

especificadas no Anexo I, de Metas e Prioridades que integra esta Lei, estdo 

estruturadas de acordo com o Plano Plurianual para 2022/2025, as quais teriio 

precedéncia na alocação de recursos Lei Orgamentiria, 

$ 1° Os valores constantes no Anexo de que trata este artigo possuem 

cardter indicativo e não normativo, devendo servir de referéncia para o planejamento, 

podendo ser atualizados pela lei orgamentaria ou através de créditos adicionais. 
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§ 2° As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo bem como 
as respectivas agdes planejadas para o seu atingimento, poderdo ser alteradas, se 
durante o perfodo decorrido entre a apresentagfio desta Lei e a elaboração da proposta 

orçamentária para 2025 surgirem novas demandas ou situações em que haja 

necessidade da intervengdo do Poder Público, ou em decorréncia de créditos adicionais 

ocorridos, 

$ 3° Na hipótese prevista no $ 2°, as alteragbes do Anexo de Metas ¢ 

Prioridades serfio evidenciadas em demonstrativo especifico, a ser encaminhado 

juntamente com a proposta orgamentaria para o proximo exercicio. 

CAPiTULO T 
DA ESTRUTURA E ORGANIZACAO DOS ORCAMENTOS 

Art. 3° - Q projeto de lei orçamentária para o exercicio de 2025, 
compreendendo a Orgamento Fiscal ¢ o Orgamento da Seguridade Social referente aos 
Poderes do Municipio, seus órgãos e Fundos, sera elaborado conforme as diretrizes 

estabelecidas nesta Lei, observadas as normas da Constituição Federal, da Lei Federal 

4.320, de 17 de margo de 1964, da Constituigdo Estadual, da Lei Orgénica Municipal, 

da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000 e demais legislação vigente. 

Art. 4° - Para os efeitos desta Lei entende-se por: 
1 — função: o maior nivel de agregação das diversas áreas de 

despesa que competem ao setor público; 

I — subfunção: uma partigio da função que visa agregar 
determinado subconjunto de despesa do setor público; 

MM - programa: um instrumento de organização da ação 

governamental que visa à concretização dos objetivos pretendidos e que será 

mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual; 

IV — projeto: um instrumento de programação para alcançar o 
objetivo de um programa, que envolve um conjunto de operagdes limitadas no tempo, 

das quais resulta um produto que concorne para a expansão ou o aperfeigoamento da 

agdo de governo; 

v — atividade: um instrumento de programação para alcançar o 

objetivo de um programa, que envolve um conjunto de operações que se realizam de 

modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário 4 manutenção 
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da agfio de governo; 

VI - operagbes especiais: as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto e que não geram 

contraprestação direta sob a forma de bens ou servigos; 

VII - unidade orçamentária: o menor nivel de classificação 

institucional, agrupada em órgãos argamentarios, entendidos estes como 08 de maior 

nivel da classificação institucional. 

Parágrafo único. Cada programa identificard as ações necessárias para 

atingir os seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades e operações especiais, 

especificando os respectivos valores, objetivos e metas, bem como a unidade 

orçamentária responsável pela ação. 

Art. 5º - Os valores de receitas e despesas contidos na Lei Orçamentária 

Anual e nos quadros que 2 integram serão expressos em pregos correntcs. 

Art. 6º - Acompanharão a proposta orçamentária, além dos quadros 

exigidos pela legislação em vigor: 

[ — demonstrativo consolidado do Orçamento Fiscal; 

11 — demonstrativo da receita corrente liquida; 

1M - demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e 

no desenvolvimento do ensino fundamental, para fins do disposto no art. 212 e no art. 

60 do Ato das Disposigdes Constitucionais Transitorias da Constituigio da Repiblica, 

com a redação dada pela Emenda à Constituição nº 14, de 12 de setembro de 1996; 

TV — — demonstrativo dos recursos a serem aplicados em programas de 

saiide, para fins do disposto no $ 1º do art. 158 da Constituição do Estado; 

v — demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas agdes e 

servigos públicos de saúde, para fins do disposto na Emenda à Constituigdo da 

República nº 29, de 13 de setembro de 2000; 

VI - demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do disposto no 

art. 169 da Constituigio da Repiblica e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de 

maio de 2000; 
VII — demensirativo da Receita Corrente Ordinária do Municipio, 

desdobrada em categorias € subcategorias econdmicas, fontes, rubricas alineas e 

subalineas. 

Art. 7° - Na programagdo de investimento em obras da administragdo 

piiblica municipat, serd observado o seguintc: 

Av. Fabrido Farraz, no. 192, Centro - Montes Altos-MA 

www,montesaltos.ma.gov.bs



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-80 
GABINETE DO PREFEITO 

I — as obras iniciadas ter3o prioridade sobre as novas; 

u — as obras novas, desde que estejam de acordo com a lei do PPA, 

serão programadas se: 

2) - for comprovada sua viabilidade técnica, econômica e financeira; 

b) - não implicarem anulagio de dotagdes destinadas a abras 

iniciadas. 

Art. 8º - A elaboração do projeto de lei orgamentéria para 2025 e a 

execução da respectiva lei deverão levar em conta a obtenção do superávit primario, 

conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante nesta Lei. 

Art. 9" - A LOA conterá dotação para Reserva de Contingéncis, no valor 

de até 1% (um por cento) da Receita Corrente Liquida fixada para o exercicio de 2025, 

a ser utilizada como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais e para o 

atendimento ao disposto no inciso T do art. 5° da Lei Complementar Federal n® 

101/00. 

Art. 10° - A Lei Orgamentiria serd apresentada com a forma e com o 

detalhamento indicado no Artigo 15 8 1° da Lei nº 4.320/64, deverd atender ao previsto 

na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de 

finangss pliblicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, na Portaria 42, de 

14 de abril de 1999 e na Portaria Ministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 ¢ 

alterações, mais o previsto nesta Lei, de acordo com as disponibilidades de recursos 

financeiros e compreendera: 
I - texto da lei; 

u - quadros orçamentários consolidados; 

MM - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, diseriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 

TV - discriminação da legislação da receita, referente aos orçamentos 

fiscal e da scguridade social. 
V - Relação dos projetos e atividades, com detalhamento de prioridades e 

respectivos valores orçados, de acordo com a capacidade econômica - financeira do 

Município. 
Parágrafo Único - Os quadros orçamentários a que se refere o inciso N 

deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, inciso III, da Lei no 

4320, de 17 de margo de 1964, são os seguintes: 

1 - evolução da receita do Tesouro Municipal, segundo as 

categorias econdmicas e seus desdobramentos em fontes; 
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H — evolução da despesa do Tesouro Municipal, segundo as 

categorias econômicas e grupos de natureza de despesa; 
M - resumo das receitas dos Orgamentos Fiscal e da 

Seguridade Social, por categoria econdmica e origem dos recursos; 
IV - resumo das despesas dos Or¢amentos Fiscal e da Seguridade 

Social, por categoria econdmica e origem dos recursos; 
v — receitas e despesas dos Orgamentos Fiscal ¢ da Seguridade 

Social, segundo as categorias econdmicas, conforme o Anexo I da Lei no 4.320, de 

1964, e suas alterações; 

VI - despesas dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social, de 

acordo com a classificagio constante da Lei no 4.320, de 1964, e suas alteragdes; 
VII - despesas dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo Poder e Órgão, por grupo de despesa e destinação de recursos; 
VIII - despesas dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social, 

segundo a função, subfunção, programa e grupo de natureza de despesa; 

Art. 11° - Ficam estabelecidas, nos termos desta Lei, as diretrizes, as 

metas e as prioridades especificadas no Anexo de Metas e Prioridades — anexo - que 

integra esta Lei, as quais terão precedéncia na alocagio de recursos, ndo se 

constituinde, todavia, em limite à programação das despesas, para a elaboração do 

orgamento do exercicio financeiro de 2025, e deverd obedecer aos principios da 

universalidade, da unidade e da anuidade, bem como identificar o Programa de 

Trabalho a ser desenvolvimento pela Administração. 

$ 1° - O Programa de Trabalho, a que se refere o presente artigo, deverd 
ser identificado, no minimo, ao nivel de função e subfunção, natureza da despesa, 

projeto atividades e elementos a que deverd acorrer na realização de sua execução, nos 

termos da alinea "¢", do inciso I1, do art. 52, da Lei Complementar nº 101/2000, bem 

assim do Plano de Classificação Funcional Programatica, conforme dispde a Lei nº 

4320/64. 

Art. 12. Fica o Poder Executivo Municipal, de acordo com o disposto na 

Constituigdo Federal, art. 165, $ 8º, e nos arts. 7º, 42 e 43 da Lei Federal nº 4.320, de 

17 de margo de 1964 e alterações posteriores, autorizado a abrir, na LOA de 2025 

créditos suplementares de, no maximo, 50% (cinquenta por cento) do total da despesa 

autorizada. 

Art. 13° - Fica o Poder Executivo, mediante decreto, autorizado a 

transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orgamentarias aprovadas na Lei Orgamentéria Anual de 2025, nos créditos adicionais, 

e por decorréncia da extinção, transformagfo, transferéncia, incorporagiio ou 
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desmembramento de órgãos, entidades ou fundos, bem como de alterações de suas 

competências e atribuíções, mantida a estrutura programática, expressa por categoria 

de programação, 

§ 1º. Compreendem as movimentações orçamentárias: 
T - Transposição: realocação de recursos que ocorre entre mais de um 

programa de trabalho dentro de um mesmo órgão orçamentário;, 
11 - Remanejamento: realocação de recursos de um órgão orçamentário 

para outro, bem como em decorrência de extinção, transformação, transferência, 

incorporação ou desmembramento de órgãos, entidades ou fundos, como alterações de 

competências e atribuições. 
TIT -Transferência de recursos: realocação de recursos que ocorre dentro 

do mesmo órgão orçamentário e de um mesmo programa de trabalho ao nível de 

categoria econômica de despesa; 

$ 2º, Os valores referentes as transposições, os remanejamentos e as 

transferências de recursos, serão computados nos limites para alterações orçamentárias 
para os créditos adicionais, estabelecidos na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 14° - Independentemente do timite estabelecido no art. 12 desta Lei, 

fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, durante o exercicio de 2025, créditos 

suplementares destinados a: 
I — atender a reajustes e demais despesas de pessoal e encargos sociais, 

incluindo o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP), de 

acordo com a legislação vigente; 
H — utilizar a reserva de contingência como fonte de recursos; 
1H — atender a despesas relativas a receitas provenientes de operações de 

crédito, convênios e outras receitas vinculadas, bem como a seus rendimentos 

financeiros que excedam a previsão orçamentária correspondente; 
FV — atender a despesas com serviços da dívida, sentenças judiciais, 

precatórios e requisições de pequeno valor; 

Art. 15° - Os orçamentos fiscal e da Seguridade Social compreenderão a 

programação dos Poderes do Municipio, seus fundos, órgãos, autarquias e fundagdes 
instituidas e mantidas pelo Poder Publico, devendo a correspondente exccugdo 

orçamentária e financeira ser registrada na sua totalidade em sistema consolidado e 

integrado. 

Art. 16" - Na elaboração do Orgamento da Seguridade Social serdo 

observados as diretrizes especificas da área. 

Art. 17° - O Mugicipio aplicaré, no minimo, 25% (vinte e cinco por 
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cento) de sua receita resultante de impostos e transferéncias oriundas de impostos 

incluidos dos recursos provenientes do FUNDEB na manutengo e no 

desenvolvimento do ensino, conforme dispõem a Constituição Federal, no seu art. 212, 

a Lei 9.394/1996 ¢ na e na Lei n° 14.113 de 25 de dezembro de 2020 ¢ suas alteragdes. 

Art. 18° - O Municipio contribuirá com 20% (vinte por ceato), das 

transferéncias provenientes do FPM, IPI/Exp, do ITCD, 1CMS, IPVA e do TTR, para 

formação do Fundo de Manutenção e de Desenvolvimento do Ensino para a Educação 

Basica (Fundeb), com aplicação no minimo de 70% (sessenta por cento) para 

remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercicio de suas 

atividades e 00 máximo 30% (quarenta por cente) para outras despesas. 

Art. 19° - O Municipio aplicard, no minimo 15% (quinze por cento) 

dos recursos da complementago-VAAT, previstos no inciso II do caput do art. 5° da 

Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020, em cada rede de ensino beneficiada, em 

despesas de capital. 

Art. 20° - O Municipio aplicard, no minime 50% (cinquenta por 

cento) dos recursos globais da complementag#o-VAAT, previstos no inciso H 

do caput do art. 5° da Lei 14.113 de 25 de dezembro de 2020, em cada rede de ensino 

beneficiada, em despesas destinadas a educação infantil. 

Art. 21° - O Municipio aplicard 15% (quinze por cents), no minimo, da 

receita resultante de impostos, compreendida ao produto da arrecadago dos impostos 

a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso [, 

alinea b e $ 3° da Constituigho Federal, em ações e servigos públicos de saúde. 

Art. 22° - A criagdo, expansdio ou aperfeicoamento de ação 

governamental que venha a ser acrescida 4 execução orgamentdria de 2025, a qualquer 

tempo, deverá atender ao disposto nos incisos 1 ¢ 1l do artigo 16 da Lei Complementar 

Federal nº 191, de 2000. 

$ 1° Os servigos comuns de duração continuada poderdo ser prorrogados 

até sessenta meses, salvo os servigos cujo objeto ndo seja caracterizade como de 

duração continuada. 

$ 2° Qualquer contrato terá vigéncia até 31 de dezembro de 2025 e o 

empenho da despesa será feita com o valor cuja exigibilidade seja até esta data, sendo 

que os contratos de servigos de duragdo continuada serão prorrogados, antes do 

término de sua vigéncia, ou até que perdure a permissividade do prazo citado no 

pardgrafo anterior. 
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Art. 23° - São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de 

despesa que viabilizem a execugdio de despesas sem comprovada e suficiente 

disponibilidade orgamentéria. 

Art. 24° - A classificacio e a contabilização dos ingressos de receitas ¢ 

despesas orgamentdrias - empenho, liquidação e pagamento, pelos órgãos, entidades e 

fundos integrantes dos orgamentos, fiscal e da seguridade social, serão registradas na 

data de suas respectivas ocorréncias. 

Art. 25° - Fica autorizado, durante a execução orçamentária de 2025, o 

remanejamento, a transposição e a transferéncia de recursos, por decreto, 4 luz do art. 

167, inciso V1 da Constituigdo da República. 

CAPITULO Ul 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

Art, 26° - A receita devera estimar a arrecadação de todos os tributos de 

competéncia municipal, assim como os definidos na Constituigdo Federal. 

Art. 27° - Na proposta orgamentdria a forma de apresentagdo da receita 

deverá obedecer à classificagdo estabelecida na Lei nº 4.320/64. 

Art, 28° A reccita orgamentéria serd discriminada pelos seguintes niveis: 

I - Categoria Econdmica; 

1t - Origem; 
U - Espécie; 
1V - Desdobramento; e 
V - Tipo. 

§ 1° A Categoria Econdmica da receita, primeiro digito de classificação, 

esta assim detathada: 
I - Receitas Correntes - 1; e 

TI - Receitas de Capital - 2. 
§ 2º A Origem, segundo digito da classificagdo das receitas, identifica a 

pracedéncia dos recursos públicos em relagiio ao fato gerador no momento em que os 

mesmos ingressam no patriménio publico. 
§ 3° A Espécie, terceiro digito, que possibilita uma qualificação mais 

detalhada dos fatos geradores dos ingressos de tais recursos. 

$ 4° O Desdobramento, quarto ao sétimo digito, tem o objetivo de 

identificar as particularidades de cada receita, 

$ 5° O Tipo, oitavo digito, tem a finalidadc de identificar o tipo de 
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arrecadação a que se refere aquela natureza, sendo: 
“0”, quando se tratar de natureza de receita não valorizável ou 

agregadora; 
*“1”, quando se tratar da arrecadação Principal da receita; 

“2”, quando se tratar de Multas e Juros de Mora da respectiva receita; 
“3”, quando se tratar de Divida Ativa da respectiva receita; e 
“4”, quando se tratar de Multas e Juros de Mora da Divida Ativa da 

respectiva receita. 
$ 6º O Municipio poderd, ainda, efetuar desdobramentos de niveis de 

recejtas, a partir do 9° digito, observado o disposto no plano de contas padrio 
publicade pela Secretaria do Tesouro Nacional ou TCE-MA, com intuito de 
propercionar maior transparéncia a elaboragdo e execução do orgamento, 

Art. 29° - Na elaboração da Proposta Orgamentdria, as previsdes de 
receita observarão as normas técnicas legais, previstas no art.12 da Lei Complementar 
n° 101/2000, de 04/05/2000, 

Art. 30° - O orgemento municipal devera consignar como receitas 
orçamentárias todos os recursos financeiros recebidos pelo Municipio, inclusive os 
provenientes de transferéncias que lhe venham a ser feitas por outras pessoas de direito 
publico ou privado, que sejam relativos a convénios, contratos, acordes, auxflios, 

subvengdes ou doações, excluidas apenas aquelas de natureza extra-orgamentaria, cujo 
produto não tenham destinação a atendimento de despesas publicas municipais. 

Art. 31° - Na estimativa das receitas serfio considerados os efeitos das 
modificagdes na legislação tributdria, que serdo objetos de projetos de leis a serem 
enviados a Câmara Municipal, no prazo legal e constitucional. 

CAPITULO IV 
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 

Art. 32° — As dotagdes Orgamentarias destinadas as despesas com 
pessoal e encargos sociais, em cada Poder, serfio estimadas, para o exercicio de 2025, 
com base na folha de pagamente de junho de 2024, projetada para o exercicio, 
considerando os eventuais acréscimos legais. 

1° A repartigio dos limites globais ndo poderd exceder os seguintes 
percentuais, conforme estabelece o art. 19, inciso III da Lei Complementar nº 

101/2000. 
[ - 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 
IT — 54% {cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 
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2º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não 

serão computadas as despesas: 
1 — de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

H — relativas a incentivos 4 demissão voluntária; 
1H — derivadas da aplticação do disposto no inciso 1 do $ 6º do art. 57 da 

Constituição Federal; 
1V — decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior 

ao da apuração. 
V - Os recursos financeiros repassados pela União aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do vencimento ou de qualquer outra 

vantagem dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias 

não serão objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com pessoal, $ 

11º do art. 198 da Constituição Federal; 

Art. 33° — A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos no $ 

1°do art. 54 desta Lei serd realizada ao final de cada semestre. 

$ 1° - Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% 

(noventa e cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder que houver incorrido no 

excesso: 
1 — concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequagio de 

remuneragio a qualquer titulo, salvo os derivados de sentenga judicial ou de 

determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 

da Constituição Federal; 
1 — criação de cargo, emprego ou função; 
111 — alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

1V — provimento de cargo publico, admisséio ou contratação de pessoal a 

qualquer titulo, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de 

servidores das areas de educação, saúde é seguranca; 

V - contratação de hora extra, 

§ 2° - Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 

22, paragrafo único, da Lei Complementar federal n° 101/2000, a contratação de horas 

extras fica vedada, salvo: 
[ - no caso do disposto no inciso H do $ 6° do art. 57 da Constituição 

Federal; 
1E - nas situagBes de emergéncia e de calamidade pública; 

1H - para atender as demandas inadidveis da atengdo bdsica da safide 

pública; 

1V - para manutenção das atividades mínimas das instituições de ensino; 

Av, Fabricio Ferraz, n°. 192, Centro - Montes Altos-MA 
www montesaites.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-60 
GABINETE DO PREFEITO 

V - nas demais situações de relevante interesse publico, devida e 

expressamente autorizadas pelo respectivo Chefe do Poder. 

Art. 34° — Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão, ultrapassar 

os limites definidos no art. 29, sem prejuizo das medidas previstas no art. 55 desta Lei, 

o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois quadrimestres seguintes, sendo 

pelo menos um terço no primeira, adotando-se, entre outras, as providéncias previstas 

nos $$ 3º e 4° do art. 169 da Constituigdo Federal. 

1º No caso do inciso I do $ 3° do art. 169 da Constituigho Federal, o 

objetivo podera ser alcangado tanto pela extinção de cargos e funções quanto pela 

redução dos valores a eles atribuidos. 
2° É facultada a redugfo temporiria da jomada de trabalho com 

adequagdo dos vencimentos à nova carga hordria. 
3° Não aleangada a redução no prazo estabelecido, € enquanto perdurar o 

excesso, o ente não poderd: 

1 — receber transferéncias voluntérias; 
11 — obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

1M — contratar operagdes de orédito, ressalvadas as destinadas ao 

refimanciamento da divida mobilidria e as que visem 2 redução das despesas com 

pessoal. 

Art. 35° — O Executivo fica autorizado conceder qualquer vantagem ou 

aumento de remuneração aos scrvidores, a criação de cargos, empregos ¢ funções ou 

alteragfio de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratagio de pessoal, a 

qualquer titulo, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, desde que 

observado o disposto no artigo seguinte. 

Art. 36° — Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total 

com pessoal somente seré editado e terd validade se: 

I — houver prévia dotagio Orgamentaria suficiente para atender às 
despesas com pessoal ¢ a0s acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1°, 

inciso I, da Constituição Federal; 
1T — for comprovado o atendimento do limite de comprometimenio da 

despesa com pessoal estabelecido no art. 29in desta Lei; 
1M — forem observadas as restrighes e limitagdes contidas na Lei 

101/2000. 
$ 1° - O disposto no caput compreende, entre outras: 

T - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

H - a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura 

de carreiras; 
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111 — à admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título. 

Art. 37° O Reajuste Anual da remuneração de pessoal nos termos do 
inciso X, do art. 37, da Constituição Federal, será corrigido de acordo com a 

disponibilidade financeira do Tesouro Municipal, respeitado o limite estabelecido no 
inciso I, do art. 19 e no inciso III, do art. 20, da Lei Complementar nº 101, de 2000, 

na forma do disposto no art. 169 da Constituição Federal; 

Art. 38° - O total das despesas do Poder Legislativo Municipal, incluidos 

os subsfdios dos Vereadores e excluidos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar 
o limite de 7% (sete por cento) do somatório da Receita Tributdria e das 

Transferéncias previstas no $ 5° do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 
realizadas no exercicio anterior, conforme dispde o art. 29A da Constituição Federal, 
cuja redação foi alterada pela Emenda Constitucional nº. 58. 

$ 1° - O Poder Legislativo encaminhara sua proposta orgamentdria ao 
órgão central de orgamento, Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 

Finangas, em tempo hábil para consolidagio das propostas orçamentárias da 
Administragao Publica Municipal. 

§ 2° O duodécimo devido ao Poder Legislativo será repassado até o dia 
20 de cada més, sob a pena de crime de responsabilidade do Prefeito, conforme 
disposto no art. 29-A, § 2°, inciso II, da Constituíção Federal. 

§ 3° A despesa total com fotha de pagamento do Poder Legislativo, 
incluidos os gastos com subsidios dos Vereadores, não poderd ultrapassar a 70% 
(setenta} por cente de sua receita, de acordo com o estabelecido no art. 29-A, $ 1º, da 
Constituigio Federal, ¢ conforme o disposto da Lei Orgénica do Municipic; 

Art. 39° - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal no seu 
inciso VII, o total da despesa com a remuneração dos Vereadores ndo poderd 
ultrapassar c montante de 5% (cinco por cento) da receita do municipio. 

Art. 40° - As despesas com pagamento de precatérios judiciários 
correrão A conta de dotagdes consignadas com esta finalidade em operagdes especiais e 
especificas, que constarfio das unidades orgamentérias responséaveis pelos débitos. 

Art. 41° - Os projetos em fase de execução desde que revalidados à luz 
das prioridades estabelecidas nesta lej, terão preferéncia sobre os novos projetos. 

Art. 42° - A Lei Orgamentdria poderd consignar recursos para financiar 
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servigos de sua responsabilidade a serem executados por entidades de direito Privado, mediante convênios e contratos, desde que sejam da conveniência do governo municipal e tenham demonstrado padrão de eficiência no cumprimento dos objetivos determinados, 

Art, 43º - O Município deverá investir prioritariamente em projetos e atividades voltados à infância, adolescência, idosos, mulheres e gestantes buscando o atendimento universal à saude, assisténcia social ¢ educagdo, visando melhoria da quatidade dos servigos. 

Art. 44° - O Poder Executivo, com a necessaria autorização Legislativa, poderd firmac convénios com outras esferas governamentais e não governamentais, para desenvolver programas nas áreas de educação, cultura, salide, habitação, abastecimento, meio ambiente, assisténcia social, obras e saneamento bésico. 

Art. 45° A despesa orgamentaria será discriminada por: I - Órgão Orçamentário; 
11 - Unidade Orçamentária 
HI - Função; 
IV - Subfunção; 
V - Programa; 
VI - Projeto, Atividade ou Operação Especial; 
VI - Categoria Econômica; 
VIII - Grupo de Natureza da Despesa; 
1X - Modalidade de Aplicagio; 
X - Elemento de Despesa; e 
XI - Fonte de Recursos. 

$ 1° A Categoria Econdmica da despesa está assim detalhada: 1 - Despesas Correntes - 3; e 
IT - Despesas de Capital - 4. 

§ 2° Os Grupos de Natureza da Despesa constituemn agregagio de elementos de despesa de mesmas caracteristicas quanto ao objeto de gasto, conforme a seguir discriminados: 
1 - Pessoal e Encargos Sociais - 1; 
1I - Juros e Encargos da Divida - 2 
11 - Outras Despesas Correntes - 3; 
1V - Investimentos - 4; 
V - Inversdes Financeiras, - 5; e 
VI - Amortizagdo da Divida - 6, 
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§ 3° A Modalidade de Aplicação destina-se a indicar se os recursos serão 
aplicados: 

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orgamentério ou, 
mediante descentralizagio de crédito orgamentério, por outro órgão ou entidade 
integrante do Orgamento Fiscal ou da Seguridade Social; e 

H - indiretamente, mediante transferéncia financeira, por outras esferas 
de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades privadas sem fins 
lucrativos. 

$ 4° Na especificação da modalidade de aplicação de que trata o 
pardgrafo anterior serd observado, no minimo, o seguinte detalhamento: 

I - transferéncias & União - 20; 
H - transferéncias a Estados e ao Distrito Federal - 30; 
IIT - transferéncias a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a Fundo - 31; 
1V - transferéncias a Municipios - Fundo a Fundo - 41; 
V - transferéncias a instituigdes privadas sem fins lucrativos - 50; 
VI - transferéncias a instituições privadas com fins lucrativos - 60; 
VII - transferéncias a Instituições Multigovernamentais - 70; 
VIII - transferéncias a conséreios piblicos mediante contrato de rateio - 

7 
TX - execução orçamentária delegada a Consórcios Públicos - 72; 
X - transferências a consórcios públicos mediante contrato de rateio à 

conta de recursos de que tratam os $$ 1º e 2º do art. 24 da Lei Complementar nº 141, 
de 2012 - 73; 

XI - aplicações diretas - 90; 
XH - aplicação direta decorrente de operagdo entre órgãos, fundos e 

cntidades integrantes dos Orgamentos Fiscal e da Seguridade Social - 91; 
XIII - aplicação direta decorrente de operagdo de órgãos, fundos e 

entidades integrantes dos orgamentos fiscal e da scguridade social com conséreio 
público do qual o ente participe - 93; e 

XIV - reserva de contingéncia - 99. 

$ 5° Fica o Poder Executivo autorizado a criar, alterar ou extinguir os 
códigos da modalidade de aplicagdo incluidos na Lej Orgamentdria Anual para 2025 e 
em seus Creditos Adicionais. 

$ 6° A especificagio da despesa serd apresentada por unidade 
orgamentdria até o nfvel de elemento de despesa. 

§ 7 A Lei Orçamentária Anual para 2025 conterd a destinagio de 
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recursos, classificados por Fontes, regulamentados pela Secretaria do Tesouro 
Nacional - STN, do Ministério da Fazenda, e pelo Tribunal de Contas do Estado do 

Maranhão - TCE / MA. 

$ 8° O Municipio podera incluir, na Lei Orgamentéria, outras Fontes de 
Recursos para atender suas peculiaridades, além das determinadas no $ 7° deste artigo; 

$ 9º As fontes de recursos indicadas na Lei Orgamentiria scrão 
regulamentadas por decreto do Poder Executivo. 

$ 10. Os recursos legalmente vinculados a finalidades especificas serão 
utilizados apenas para atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercicio 
diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

$ 11. As receitas oriundas de aplicações financeiras terão as mesmas 
fontes dos recursos originais; 

§ 12. Durante a execugdo orgamentiria, as fontes de recursos previstas 
poderão ser alteradas ou novas poderdo ser incluidas, mediante Decreto. 

§ 13. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder às atualizagSes dos 
Planos de Contas da Receita e da Despesa, durante a execução orgamentiria. 

CAPITULO V ) 
DAS DISPOSICOES SOBRE ALTERACOES TRIBUTARIAS 

Art, 46" - O Para fins de aperfeicoamento da Politica e da Administragéio 
Fiscais do Municipio, o Poder Executivo poderd encaminhar à Camara Municipal, 
Projetos de Lei complementar dispondo sobre alteragdcs na Legislação Tributaria, 

notadamente: 
L. Alteração e Atualizagdo do Cédigo Tributdrio Municipal; 
11. Aperfeigoamento e a Atualizagio da Legislagdo Tributdria referente 

a0 Imposto sobre Servigo de Qualquer Natureza — 1SS e o Imposto sobre a Propriedade 

Predial e Territorial Urbana — IPTU; 
UE Adequagio, Inovação e Atualizagio da Legislagio Tributdria 

referentes às Taxas Municipais. 

O Projeto de Lei que conceda, amplie incentivo ou beneficio de natureza 
tributéria, somente serd aprovado ou editado se atendidas as exigéncias do art. 14 da 
Lei Complementar nº 101, de 2000. 
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Pardgrafo único. Os efeitos orgamentarios e financeiros de lei que 
conceda ou amplie incentivo ou beneficio de natureza financeira, crediticia ou 
patrimonial, poderdo ser compensados mediante o cancelamento, pelo mesmo periodo, 
de despesas em valor equivalente. 

Art, 47° - A estimativa da receita que comstard do projeto de lei 
orgamentaria para o exercicio de 2025 com vistas à expansão da base tributdria e 
consequente aumento das receitas proprias, contemplard medidas de aperfeigoamento 
da administração dos tributos municipais, dentre as quais: 

I - edição de normas e aplicagBes de condutas e procedimentos que 
determine a evolugdo dos sistemas de formagdo, tramitagdo e julgamento dos 
pracessos  tributirio-administrativos, visando à racionalização, simplificação e 

agilização; 

n - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que 
determine a evolução aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e 
arrecadação de tributos, objetivando a sua maior exatidão; 

ill - edição de normas e aplicações de condutas e procedimentos que 

determine a evolução aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por 
meio da revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a modernização, 
a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a eficiência na 

prestação de serviços; 
1V - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da 

prática de infração da legislação tributária, incluindo a inscrição do contribuínte 
inadimplente na divida ativa e, se for o caso a consequente execução fiscal. 

Art. 48° - A estimativa da receita de que trata o artigo anterior levard em 
consideragdo, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributdria, com 

destaque para: 
I - atualizagfio da planta genérica de valores do Municipio; 
I - revisão, atualização ou adequação da legislagdo sobre Imposto 

Predial e Territorial Urbano, suas aliquotas, forma de calculo, condigdes de 

pagamentos, descontos ¢ isenções, inclusive com relação à progressividade deste 

imposto. 
1H - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos 

limites da zona urbana municipal; 
IV - revisão da legislação referente ao Tmposto Sobre Servigos de 

Qualquer Natureza; 

V - revisdo da legislação aplicdvel ao Imposto sobre Transmissdo 
Intervivos de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imoveis; 

Av. Fabricio Ferraz, nº. 192, Centro - Montes Altos-MA 
wwnw.montesaltos.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-60 
' GABINETE DO PREFEITO 

VI - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 
público e a justiça fiscal; 

VH - instituição, por lei específica, da Contribuição de Melhoria com a 
finalidade de tornar exequível a sua cobrança; 

VII - a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência 
de alterações legais, daqueles já instituídos. 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Árt. 49º - Todas as despesas relativas à divida pública municipal, 
mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, constarão da Lei Orçamentária 
Anual. 

$ 1° É obrigatéria a inclusão no orgamento de 2025, dotações necessarias 
a0 pagamento de seus débitos, oriundos de sentengas transitadas em julgado, 
constantes de precatorios judicidrios apresentados até 1° de julho de 2025, fazendo-se 
o pagamento até o [inal do exercicio seguinte, quando terfio seus valores atualizados 
monetariamente. 

Art. 50° - As despesas com amortizagfo, juros e outros encargos da 
Divida Publica, deverfio considcrar apenas as operagSes contratadas ou autorizagdes 
concedidas até a data do encaminhamento do Projeto de Lei do Orgamento Anual & 
Cémara Municipal, 

CAPITULO VL1 

DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. 51" - Deverá haver um equilibrio entre a receita e a despesa para o 
periodo do orgamento de 20235, orientado no que segue: 

1 — se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

pederd não comportar o cumprimento das metas de resultado priméario ou nominal 
estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes promoverão por ato proprio e nos 
montantes necessdrios, nos trinta dias subsequentes, limitagdo de empenho e de 
movimentação financeira; 

1 — no caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a 
recomposicio das dotagbes cujos empenhos foram limitados, dar-se-d de forma 
proporcional às reduções efetivadas; 

11l — não será objeto de limitação as despesas que constituam obrigações 
constitucionais e legais do Municipio, inclusive aquelas destinadas ao pagamento do 
servigo da divida, à coleta e a reciclagem de lixo, a iluminação piiblica e a gastos com 
4gua, luz e telefone; 
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V — para efeito de limitação de empenho sera utilizada a seguinte ordem 

de critério: 
a) redução das despesas gerais de manutengdo dos órgãos, que não 

afetem seu regular funcionamento; 

b) redução dos gastos com servigos terceirizados; 
¢) suspensdo de programas de investimentos ainda não iniciados; 

d) redução de ocupantes de cargos em comissão; 
€) redução de gastos com pessoal não estével; 
f) redução de gastos com pessoal de regime CLT; 
g) redução de gastos com pessoal estével. 

V1 - Na acorréncia de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção 
dos Resultados Fiscais programados e a limitagdo de empenho enquanto perdurar essa 
situação, nos termos do disposto no art. 65 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

Art. 52° - A Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 
Finangas fará publicar junto a Lei Orgamentéria Anual, o quadro de detalhamento da 
despesa, por — projeto, atividade, elemento de despesa e seus desdobramentos e 

respectivos valores 

Art. 53° - Caso o projeto da Lei Orgamentéria não seja aprovado até 31 
de dezembro de 2025, a sua programação podera ser executada até o limite de 1/12 
(um doze avos) do total de cada dotação, em cada més, até que seja aprovado pela 

Camara Municipal, vedado o início de qualquer projeto novo. 

Art. 54º - O projeto de lei orgamentéria do municipio, para o exercicio 
de 2025, seri encaminhado a cémara municipal até 03 (frês) meses antes de 
encerramento do corrente exercicio financeiro e devolvido para sanção até o 
encerramento de sessdo legislativa. 

Art. 55° - A execução da Lei Orgamentéria de 2025 e dos créditos 

adicionais obedecerd aos principios constitucionais da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiéncia na Administração Pública, nfio podendo ser 

utilizada para influir na apreciagdo de proposigdes legislativas em tramitagdo na 
Cémara Municipal. 

Art. 56° - As entidades beneficiadas com recursos pablicos a qualquer 
titulo submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo, com a finatidade de verificar 

o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos. 

Art. 57° - As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercicio 
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serfio inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do amo 
subsequente, inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais de 

aplicagdo de recursos nas éreas da educação e da saúde. 

Pargrafo Unico - Decorrido o prazo de que trata o caput deste artigo e 
constatada, excepcionalmente, a necessidade de manutenção dos restos a pagar, fica o 
Poder Executivo autorizado a prorrogar sua validade, condicionado à existéncia de 
disponibilidade financeira para a sua cobertura. 

Art. 58° - Não poderfio ter aumento real em relagio aos créditos 
correspondentes ao or¢amento de 2025, ressalvados os casos autorizados em Lei 

propria, os seguintes gastos: 

] - de pessoal e respectivos encargos, que não poderdo ultrapassar o 
timite de 54% (cinqitenta e quatro por cento) das receitas correntes, no âmbito do 
Poder Executive, nos termos da alinea “b", do inciso [ll, do art. 20, da Lei 

Complementar nº 101/2000; 
[1 - pagamento do servigo da divida; e 
[ - transferéncias diversas. 

Art. 59° Ficam incorporados no Plano Plurianual 2022/2025 as 
alterações dos titulos e valores dos Programas e Ações e seus atributos, assim como as 
novas ações orgamentarias criadas nesta Lei e na Lei Orgamentéria para exercicio 

2025, 
Art. 60° - A reabertura dos créditos especiais e extraordinérios, conforme 

o disposto no art. 167, $ 2°, da Constituição Federal, seré efetivada, quando necessdrio, 

mediante decreio do Poder Executivo Municipal. 

Art. 61° - Fica o Poder Executivo Municipal a iacluir, na Lei 
Orgamentéria Anual 2025 ¢ em scus Créditos adicionais, financiamento em 

decorréncia de operações de créditos junto a instituições financeiras nacionais. 
& 1° As programagdes a serem custeadas com recursos de operagdes de 

créditos ainda não formalizadas, deverão ser identificadas no orgamento, ficando a sua 
implementação condicionada a efetiva realização dos contratos. 

$ 2° Para consecugdo ¢ efeito do $ 1° deste artigo, deve-se observar o 

disposto $ 2° do art. 12 e no art. 32, ambos da Lei Complerentar 101, de 04 maio de 
2000, e ne inciso 1H do caput art. 167 da Constituição Federal, assim como, se for o 

caso, os limites e condigdes estabelecidos pelo Senado Federal. 
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Art, 62° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Montes Altos/MA, aos 12 dias do mês 
de abril de 2024, 

DOMINGOS PINHERO  Arssatone foma agua sor ouaGos. 

CIRQUEIRA43636069315 te BicA 

Domingos Pinheiro Cirqueira 
Prefeito Municipal 

Av. Fabricio Ferraz, nº. 192, Centro - Montes Altos-MA 
www.montesaitos. ma.gov.br
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PARECER JURÍDICO Nº 09/2024 

PROCESSO: PROJETO DE LEI Nº 005/2024-LDO. 

INTERESSADO: CÂMARA LEGISLATIVA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS/MA. 

SOLICITANTE: DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA. PREFEITO MUNICIPAL. 

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE AS  DIRETRIZES 

ORÇAMENTARIAS PARA EXERCÍCIO DE 2025 E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

1. RELATÓRIO 

Trata-se de solicitação de parecer referente ao Projeto de Lei nº 005/2024, de autoria 

do Poder Executivo de Montes Altos/MA, que “Dispõe sobre as Diretrizes Or¢amentarias para 

exercício de 2025 e dá outras providéncias”. 

A proposta foi encaminhada a esta Assessoria Jurídica para análise. Consta nos 

autos a necessidade e justificativa do referido Projeto de Lei. 

É o relatório. 

2. ANÁLISE JURÍDICA 

A) DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

Preliminarmente, cumpre ressaitar que o presente parecer jurídico é meramente 

opinativo, limitando-se ao exame da matéria jurídica envolvida, com o fito de assistir este órgão 

na resolugdo de questdes postas, de acordo com a documentagdo apresentada, não sendo, 

portanto, vinculativo a decisão e deliberagiio das comissdes competentes, que poderdo optar 

pelo acothimento das presentes razdes ou nao. 

Registra-se, de introdução, que a Lei de Diretrizes Or¢amentdrias foi introduzida 

pela Constituigdo Federal de 1988, integrando o sistema de planejamento municipal composto, 

também, pelo Plano Plurianual e pela Lei Or¢amentaria Anual. 

Nesse sentido, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, a Lei de Diretrizes 

Orgamentarias, além de atender os dispositivos da Constituição Federal, devera atender aos 

seguintcs requisitos, veja-se: 

1 — deverá dispor, expressamente, sobre o equilibrio entre receitas e despesas; 

Rua Quincilianc José Tavares, /N, Centro, Montes Altos/MA, CEP: 65936000 
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2 — devera estabelecer os critérios e forma de limitagio de empenho, nas 

hipéteses previsias pela propria lei de responsabilidade fiscat; 

3 — devera estabelecer normas relativas ao controle de custos ¢ 4 avaliagao dos 

resultados dos programas financiados com reeursos dos orcamentos; 

4 — deverá estabelecer, independenicmentc de outras disposigdes legais, 

condigdes e exigéncias especiticas para transferéncias de recursos a entidades 

pablicas e privadas; 

5 — deverd estar acompanhada de Anexo de Metas Fiscais, em que serão 

estabelecidas Metas Anuais, em valores correntes e constantes, relativas a 

receitas, despesas, resultados nominal e primário e montante da divida pública, 

para o Exercicio a que se referirem ¢ para os dois subsequentes (Projegdes 

Trienais); 

6 — deverd estar acompachada de Anexo de Riscos Fiscais, onde serio 

avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas 

plblicas, informando as providéncias a serem tomadas, caso se concretizer; 

7 — deverá ser objeto de prévia apreciagio em Audiéncias Públicas a serem 

realizadas pelo Poder Fxecutivo, ¢ também, pelo Poder Legislativo. 

Dessa forma, a Lei de Diretrizes Orgamentarias, segue os Principios aplicaveis ao 

Orgamento, tais como o Principio da Unidade, uma vez que é fixado em pega orgamentaria 

única; Principio da Universalidade, pois suas diretrizes são aplicaveis a todas as politicas 

públicas em geral; e Anualidade, ndo se aplicando a outros Exercicios Financeiros. 

Não obstante, a Lei de Dirctrizes Orgamentdrias consiste no resultado da 

formalizagdo de um plano tatico, de curto prazo, representando a integragdo entre o plano 

plurianual e o orgamento anual, conforme estabelece o art. 165, §2°, da CRFB/88, veja-se: 

B) DA INICTATIVA 

§ 2° A lei de diretrizes orgamentarias compreenderi as metas e prioridades da 

administragdo piblica federal, estabelecerd as diretrizes de politica fiscal e 

Tespectivas metas, em consondncia com trajetdria sustentivel da divida 

pública, orientará a elaboragdo da lei orcamentaria anual, dispord sobre as 

alteragdes na legislação tributiria e estabelecerd a politica de aplicação das 

agéncias financeiras oficiais de fomenlo. (Redagdo dada pela Emenda 

Constitucional nº 109, de 2021) 

No caso em tela, não foi constatado vicio de iniciativa, temos o Projeto de Lei nº 

005/2024-LDO, que versa sobre a matéria de competéncia municipal, em que pese o interesse 

local, encontra-se amparado no art. 30, T, da CRFB/88, que atribui a0 Municipio a competéncia 
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para dispor sobre assuntos de interesse local, bem como & previsdo no art. 175 e 177 do 

Regimento Interno desta casa de Lei, veja-se: 

CRFB/88. Att. 30. Compete aos Municipios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

Regimento Interno. 

Art. 175, Os orgamentos anuais e plurianuais de investimentos, obedecerdo aos 

preceitos da Constituição Federal e as normais gerais de direito financeiro. 

Art. 177. É da competéncia do órgão do Executivo a iniciativa das Leis 

Orcamentdrias e das que abram créditos, figem vencimentos ¢ vantagens dos 

servidores publicos, concedsm subvengdo ao auxilio ou de gualquer modo 

autorize, criem e sumente a despesa pública. 

Portanto, uma vez que, a iniciativa do referido projeto de lei é privativa do Chefe 

do Poder Executivo, nos termos do art. 165, II, da CRFB/88, e art. 175 e 177 do Regimenio 

Interno da Câmara Legislativa Municipal de Montes Altos/MA, não a úbice para a regular 

tramitagao do projeto neste aspecto. 

O DOS ANEXOS 

Contudo, a Lei de Responsabilidade Fiscal determina que a LDO deve obedecer às 

regras por ela determinada, devendo, pois, ser um instrumento que expresse o equilibrio entre 

receitas e despesas, limitagdo de empenho, controle de custos e avaliagdo de resultados, 

transferéncia de recursos a entidades pablicas e privadas, reserva de contingéncia, critérios para 

a programação financeira e o cronograma de desembolso, renúncia de receita, despesa 

irrelevante, despesa com pessoal, critérios para novos projetos, custcio de despesas do Estado 

efou Unido. 

Em relagio ao controle de custos e avaliação dos resultados, infere-se que, 

conforme previsto no Art. 4º., 1, “¢”, da Lei de Responsabilidade Fiscal, a LDO deveré conter 

normas que a contemplem, como uma medida de planejamento orgamentirio. Conforme prevé 

0 $ 1° do Art. 4°. da Lei de Responsabilidade Fiscal, veja-se: 

“integrard o projeto de lei de diretrizes orcamentérias Anexo de Metas Fiscais, 

em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes ¢ constantes, 

relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário ¢ montantc da 

divida pública, para o exercicio a que se referirem e para os dois scguinies™. 
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O Anexo de Metas Fiscais que deve acompanhar a LDO devera conter metas para 

cinco varidveis, especificadas em valores correntes e constanies: receitas, despesas, resultados 
nominal e primario e divida pública. As referidas metas deverdo ser projetadas para um triénio, 
ou seja, para o exercicio a que se referirem e para os dois seguintes. 

Assim, o $ 2º, do Art. 4°. da Lei Complementar 101/2000, preconiza o que deve 
conter no Anexo das Metas Fiscais, veja-se: 

1 — Avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

2- Demonstrativo das metas anuais, instruido com memória e metodologia de 
cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 
fixadas nos trés exercicios anteriores, e evidenciando a consisténcia com as 
premissas e objetivos da politica econdmica nacional; 

3 — Evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 
destacando a origem e a apticação dos recursos obtidos como a alienação dos 
ativos; 

4 — Avaliação da situação financeira e atuarial: dos regimes geral de 
previdéncia social e próprio dos servidores Públicos e do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador, dos demais fundos Públicos e programas estatais de natureza 
atuarial; 

5 — Demonstrativo da estimativa e compensagdo da renúncia de receita e da 
margem de expansio das despesas obrigatórias de cardter contintiado. 

De forma preventiva, tendo em vista que o projeto engloba os anexos de metas e 
riscos fiscais junto a Lei, o referido projeto em analise, encontra-se em conformidade com a 
legislação pertinente. 

D) DOS PRAZOS 

O artigo 35, $ 20, inciso I, do ADCT - Ato das Disposigdes Constitucionais 
Transitorias dispde que o Projeto de Lei de Dirctrizes Orçamentárias precisa ser encaminhado 
20 Congresso Nacional até oito meses c meio antes do encerramento do exercicio financeiro, 
que se dará no dia 15 de abril de cada ano. 

Feita a análise da legislagdo municipal vigente, verifica-se que o Chefe do 
Executivo Municipal cumpriu o prazo para encaminhamento do Projeto de Lei de Diretrizes 
Orgamentérias, haja vista que foi protocolado nesta Casa de Leis em 12 de abril de 2024. 
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Noutro giro, a Câmara Municipal também deve observar o prazo para votagio do 

Projeto de Lei das Diretrizes Orgamentérias, conforme disposto no artigo 35, $ 2o, inciso Tl 

{parte final) do ADCT, veja-se: 

Ato das Disposigdes Constitucionais Transitorias Art. 35. O disposto no art. 

165, $ 7o, serd cumprido de forma progressiva, no prazo de até dez anos, 

distribuindo-se os recursos entre as regides macroecondmicas em razão 

proporcional & populagdo, a partir da situação verificada no biênio 1986-87. 

(O8] 

$ 20 Até a entrada em vigor da lei complementar a que se refers o art. 165, § 

90, I e II, serão obedecidas as scguintes normas: 

[) 

11- o projeto de lei de diretrizes orçamentárias será encaminhado até oito meses 

¢ meio antes do encerramento do exercicio financciro e devolvido para sanção 

até o encerramento do primeiro periodo da sessio legislativa; 

Neste sentido, o jurista José Afonso da Silva ressalta o dispositivo constante na 

CRFB/88 sobre Projeto de Diretrizes Orgamentarias, que tem aplicagio subsididria na esfera 

municipal, veja-se: 

"A Caonstituição não admite a rejeigio do projeto de lei de diretrizes 

orçamentárias, porque declara, expressamentc, que a sessão legislativa não 

serd interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias 

{art. 57, $ 20)”. 

Desta forma, cabe aos nobres parlamentares, deliberar ¢ concluir a votação do 

referido Projeto de Lei nº 005/2024-LDO antes de encerrar o primeiro período da sessão 

legislativa, ou seja, antes de adentrarem em recesso parlamentar. 

Feitas estas premissas, infere-se que o projeto, até o presente momento, encontra- 

se em conformidade com os parâmetros legais, não havendo obstáculos jurídicos à sua regular 

tramitação. 

3. CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, conclui-se que o referido Projeto de Lei, apresenta os 

pressupostos de regularidade jurídica, ressalvado o juízo de mérito da administração e os 

aspectos técnicos, econfmicos e financeiros, que escapam 2 análise dessa Assessoria Jurídica. 
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Portanto, OPTNA-SE pela legalidade e constitucionalidade a possibilitar a regular 

tramitagiio, discussiio e votação do Projeto de Lei n° 005/2024-LDO. 

Ademais, ressalta-se que a emissdo de parecer por esta Assessoria Juridica não 

substitui o parecer das Comissdes Permanentes, porquanto essas sio compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestagdo efetivamentc legitima do Parlamento. 

Reafirma-sc a necessidade de se consagrar o Principio da Participagio Popular na 

tramitagdo do Projeto em evidéncia, possibilitando o amplo debate. 

Salvo melhor juizo das Comissdes Permanentes e do Plenário desta Casa 

Legislativa, 

E o Parecer. 

Montes Altos, MA, 20 de junho de 2024. 

Assinado de forma 

EMERSON digital por EMERSON 
CRISTHIAN FARIAS CRISTHIAN FARIAS 
BEZERRA:6125685 BEZERRA:61256853305 

3305 Dados: 2024.06.20 
17:22:40-03'00 

Assinado Digitalmente 

EMERSON CRISTHIAN FARIAS BEZERRA 

ASSESSOR JURIDICO PARLAMENTAR 

OAB/MA 27.909 
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FOLHA DE PARECER 

COMISSÃO PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL 
PARECER: 009/2024 
ESPÉCIE: Projeto de Lei Nº 005, datado de 12/4/2024. 
AUTORIA: PREFEITO MUNICIPAL, DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA 

O presente processo foi submetido à consideração desta Comissão, sobre o qual 

oferecemos o seguinte Parecer: 

1- RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epigrafe, datado de 12/4/2024, é de 

autoria do Senhor Prefeito Municipal, Domingos Pinheiro 

Cirqueira, e DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES ORCAMENTARIAS 

PARA EXERCICIO DE 2025 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Compete a esta Comissdo se pronunciar sobre o aspecto constitucional, legal, regimental e 

quanto ao aspecto gramatical e lógico de todas as proposições que tramitarem pela Camara, 

de acordo com o art. 38, do Regimento Interno desta Camara. 

O Projeto de Lei foi encaminhado tempestivamente a esta Casa de Leis, na data de 15/4/2024, 

para o aval necessario a sua aprovagio. 

11- PARECER 

A matéria vem amplamente regulamentada e de fato é do interesse deste Municipio. Não 

existe qualguer ébice com relagdo ao Projeto de Lei, tendo em vista que a matéria tratada no 

referido Projeto se coaduna comos ditames constantes na legislagio em vigor, uma vez que se 

insere na esfera de competéncia de iniciativa do Poder Executivo. 

Verifica-se também que o Projeto se harmoniza com os Principios do nosso Direito e segue as 

normas da técnica legislativa, inclusive quanto aos aspectos de redação. 

Ademais, o Parecer Juridico n® 005/2024, datado de 20/6/2024 foi favorével quanto ao 

caréater legal do Projeto de Lei. 
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Assim sendo, a Comissão Permanente de Legislação, Justiça e Redação Final, opina pela 

constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e redação, devendo ser submetido ao 

Egrégio Plenário. 

É O PARECER. 

Montes Altos, 26 de ]un!’m?e 2024. 

[l}ndm MAURO FERRAZ DE Sa(sA 
PRESIDENTE 

Gfereador ARISTIDES DIASAGUIAR 
RELATOR 

Vêreador NILTON PAIXÃO GOMES 
SECRETÁRIO 
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FOLHA DE PARECER 

COMISSÃO PERMANENTE DE FINANGAS E ORCAMENTO 

PARECER: 007/2024 

ESPECIE: Projeto de Lei n2 005/2024, datado de 12/4/2024. 

AUTORIA: PREFEITO MUNICIPAL, DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA. 

O presente processo foi submetido a consideração desta Comissdo, sobre o qual oferecemos o 

seguinte parecer: 

1- RELATORIO 

O Projeto de Lei em epigrafe, datado de 12/4/2024, é de 

autoria do Senhor Prefeito Municipal, Domingos Pinheiro 

Cirqueira, e DISPOE SOBRE AS DIRETRIZES ORCAMENTARIAS 

PARA EXERCICIO DE 2025 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Compete a esta Comissdo se pronunciar sobre todos os assuntos de carater financeiro, de 

acordo com o art. 39, inciso |, do Regimento Interno da Camara Municipai de Vereadores de 

Montes Altos. 

O Projeto de Lei foi apresentado no Poder Legislativo Municipal, na data de 15/4/2024, 

portanto de forma tempestiva, para o aval necessario a sua aprovagao. 

1l - PARECER 

Trata-se de encaminhamento feito pelo Senhor Prefeito Municipal, Domingos Pinheiro 

Cirqueira, de Projeto de Lei que dispde sobre as diretrizes or¢amentarias para exercicio de 

2025, no dmbito do Municipio de Montes Altos, para que receba a necessaria aprovação. 

O Projeto versa sobre matéria de competéncia privativa do Chefe do Executivo Municipal, 

confarme disposto no art. 49, inciso Hll, na Lei Organica do Municipio de Montes Altos. Assim, 

não se verifica nenhum vicio de iniciativa na propositura do presente Projeto de Lei, sob este 

aspecto. 

Ademais, o Parecer Juridico de nº 009/2024, datado de 20/6/2024, concluiu que o referido 

Projeto de Lei apresenta os pressupostos de regularidade juridica, ressalvado o juizo de mérito 
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da administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise 

daquela Assessoria Juridica. 

Ato contínuo, opinou pela LEGALIDADE E CONSTITUCIONALIDADE a possibilitar a regular 

tramitação, discussão e votação do Projeto. 

Reafirmou por fim, o aludido Parecer Jurídico, a necessidade de se consagrar o Princípio da 

Participação Popular na tramitação do Projeto em evidência, possibilitando o amplo debate. 

A fonte do recurso a ser utilizado será custeada pelo Município de Montes Altos, Estado do 

Maranhão e União, na medida de suas responsabilidades financeiras. 

Assim sendo, a Comissão Permanente de Finanças e Orçamento OPINA PELA CONTINUIDADE 

DA TRAMITAÇÃO DO PROJETO ORA EM QUESTÃO, devendo ser a matéria submetida ao Egrégio 

Plenário desta Casa de Leis. 

É O PARECER. 

Montes Altos, 26 de junho de 2024. 

Vereador JOSE RONDIS COSTA PEREIRA 

PRESIDENTE 

Vereador DEUSIRENE RIBEIRO LIRA 

RELATORA 

Vereador ARISTIDES DIAS AGUIAR 

SECRETÁRIO 
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MENSAGEM Nº 005/2024 Montes Altos/MA, 12 de abril de 2024 

Excelentíssimo Senhor 
Reginaldo Lima Alves 
Presidente da Câmara Municipa! 
Montes Altos/MA 

Projeto de Lei nº 005/2024-LDO 

EMENTA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA 

EXERCICIO 2025. 

Submeto a consideragio de Vossa Exceléncia e demais Vereadores(as) 

o Projeto de Lei que “Dispde sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orgamentdria 

de 2025 e dá outras providéncias”, em cumprimento ao disposto no art. 165, $ 2o, da 

Constituigao, e no art. 35, $ 2o, inciso II, do Ato das Disposi¢des Constitucionais 

Transitórias. 

O projeto dispõe sobre as prioridades e metas da Administração Pública 

para o exercício de 2025, sobre a organização e estrutura dos orçamentos, estabelece as 

diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos fiscal e seguridade social, levando-se 

em conta os critérios para a estimativa da receita e para a fixação da despesa, firma 

disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais, menciona disposições 

sobre alterações na legislação tributária, além de estabelecer diretrizes para a execução 

orçamentária do próximo exercício, com vistas ao equilíbrio fiscal dos orçamentos. 

A LDO tem como objetivo estabelecer as diretrizes, prioridades e metas 

da administração e deve conter as diretrizes gerais, metas e prioridades da administração 

pública, que servirão para orientar a elaboração e execução da Lei Orçamentária Anual 

(LOA), compatibilizando as políticas, objetivos e metas estabelecidos no Plano 

Av. Fabrício Ferraz, nº. 192, Centro - Montes Altos-MA 
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Plurianual objetivando maior integração entre estas e o planejamento de longo prazo. À 

LDO possibilita ainda, promover um debate sobre a execução, adequação e equilíbrio 

entre receitas e despesas visando determinar as prioridades orçamentárias que 

contemplarão a proposta orçamentária para o próximo exercício. 

A Portaria nº 42, de abril de 1999, editada pelo Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão trouxe novas normas para a classificação das contas 

públicas, Esse modelo estabeleceu a organização de programas e agdes em torno da 

solução de problemas ou atendimento de demandas específicas da sociedade, com 

estruturas idênticas no Plano e nos Orçamentos. 

Estão contempladas no Projeto de Lei que ora encaminhamos, as 

diretrizes orçamentárias que nortearão todo o processo de elaboração orçamentária, com 

ações detalhadamente estruturadas para que sejam atendidos os preceitos de 

transparência e responsabilidade fiscal. 

Nessas condições, submetemos à sua consideração o referido Projeto de 

Lei, que “Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária 

de 2025, e dá outras providéncias.” 

Ao ensejo, renovamos a Vossa Excelência e nobres Pares nossos 

protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

DOMINGOS PINHEIRO  Assinsdo de forma dighal por DOMINGOS. 
AAsSS06037S 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS 

CNPJ 06.759.104/0001-60 
GABINETE DO PREFEITO 

Ofício nº 030/2024 Montes Altos/MA, 12 de abril de 2024 

Excelentissimo Senhor 
Reginaldo Lima Alves 

Presidente da Câmara Municipal 
Montes Altos/MA 

Assunto: Projeto de Lei das Diretrizes Orçamentaria — LDO exercicio 2025 

Senhor Presidente, 

Tenho a grata satisfação de encaminhar para apreciação dessa nobre Casa 

de Leis o Projeto de Lei nº 005/2024 que dispde sobre as Diretrizes Orçamentária — 

LDO para exercicio financeire 2025 e dá outras providéncias. 

Na certeza da aprovagdo do Projeto de Lei na forma apresentada, valho- 

me da oportunidade para reafirmar a Vossa Exceléncia e seus ilustres Pares minhas 

expressbes de admiração e respeito. 

Atenciosamente, 

Assinado — 
DOMINGOS PINHEIRO  bommaosmors 
CIRQUEIRA:43636969315 CIRQUERA43636369315 

Dadas: 2024415 1151:58 0300 
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Prefeito Municipal 
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